
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 537.913 - PR (2014/0154929-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO DO 

PARANÁ 
ADVOGADO : ANDREY SALMAZO POUBEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCIANO COSTENARO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : TANCREDO RODRIGO FARIA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
1. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão inapreciada pelo Tribunal de 
origem, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 
211/STJ. 
2. A revisão do entendimento do Tribunal de origem que concluiu, com base na 
prova dos autos, que houve ofensa ao princípio da isonomia, implica reexame de 
fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo ao recorrente 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base no art. 105, III, 
alínea "c", da Constituição Federal.    
4. Agravo Regimental não provido.   

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 14 de outubro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN, Relator.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 537.913 - PR (2014/0154929-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO DO 

PARANÁ 
ADVOGADO : ANDREY SALMAZO POUBEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCIANO COSTENARO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : TANCREDO RODRIGO FARIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso (fls. 1029-1033, e-STJ).

A parte agravante alega que houve o efetivo prequestionamento da matéria 

controvertida. Aduz ainda que foi demonstrada a existência de dissídio jurisprudencial quanto à 

inadmissibilidade de o Poder Judiciário substituir a banca examinadora de concurso público.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 537.913 - PR (2014/0154929-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.9.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, não se pode conhecer da 

alegada ofensa aos arts. 8º, IV e § 1º, e 58 da Lei 8.906/1994, porquanto o Tribunal de 

origem não emitiu juízo de valor sobre os dispositivos legais cuja ofensa se aduz.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. 
SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

(...)
4. A falta de prequestionamento da questão federal, a despeito da 

oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso especial 
(Súmula 211 do STJ).

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido. (REsp 872.706/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJ 22.02.2007, p. 169).

 
Ademais a agravante, nas razões do Recurso Especial, não alegou violação do 

art. 535 do CPC, a fim de viabilizar possível anulação do julgado por vício na prestação 

jurisdicional. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 535 NÃO INDICADA EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL.
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1. Não se confunde  omissão – que diz respeito à inexistência de 
análise e decisão sobre alguma questão devidamente proposta – com falta de 
fundamentação, esta indicativa da existência de decisão sem a respectiva 
explicação. Somente nesta última hipótese é que teria cabimento a alegação de 
vulneração do artigos 165 do Código Civil.

2. Se o Tribunal a quo, a despeito da oposição dos embargos 
declaratórios, deixa de se  manifestar sobre questões lhe devolvidas por 
meio de recurso adequado, deve a parte interpor recurso especial com base 
na ofensa às disposições do artigo 535 do Código de Processo Civil.

3.  Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 984.770/RJ, Rel. 
Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, DJ 
26.05.2008, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. TESE 
NÃO-ARGÜIDA NO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 53, DA LEI 5.250/67, E 2º DA LEI 1.060/50. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DANO MORAL. 
INDENIZAÇÃO. VALOR RAZOÁVEL. REDUÇÃO NÃO-AUTORIZADA. 
PRECEDENTES. RECURSO INCAPAZ DE INFIRMAR OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Quando o Tribunal de origem não se manifestar acerca da 
matéria infraconstitucional discutida no recurso especial, a despeito de 
terem sido opostos embargos declaratórios, deve o recorrente interpor o 
recurso especial alegando violação do artigo 535 do CPC, a fim de obter 
êxito nesta instância recursal. Na falta dessa alegação, incide a Súmula 
211/STJ.

2. Não é cabível, em regra, o exame da justiça do valor reparatório 
em sede de recurso especial, porquanto tal providência depende da reavaliação de 
fatos e provas (Súmula 7/STJ). Todavia, o Superior Tribunal de Justiça consolidou 
entendimento no sentido de que a revisão do valor da indenização somente é 
possível quando exorbitante ou insignificante a importância arbitrada, em flagrante 
violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que, no entanto, 
não se configurou na hipótese dos autos.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 919.548/RS, Rel. 
Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJ 05.05.2008, grifei).  

Ressalto, por oportuno, que, para que se tenha por atendido o requisito do 

prequestionamento, não basta que a Corte de origem dê por prequestionado o dispositivo. É 

indispensável também a efetiva emissão de juízo de valor sobre a matéria, o que não ocorreu 

na espécie. Cito precedentes: 

ADMINISTRATIVO – (...) MATÉRIA NÃO DISCUTIDA NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM – AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO – 
NECESSIDADE DE EMISSÃO DE JUÍZO DE VALOR PELO ÓRGÃO 
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JULGADOR. 
(...) 
2. Para configurar-se a existência do prequestionamento, não 

basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, ou 
ainda que a matéria tenha sido mencionada no relatório do acórdão 
recorrido, sendo necessária a efetiva emissão de juízo de valor dos 
dispositivos legais apontados como violados. 

(...) 
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 610.709/RJ, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 09/06/2009, 
grifei).

DIREITO CIVIL. (...) . REFERÊNCIA AOS DISPOSITIVOS 
LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS APENAS NO RELATÓRIO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. (...) 

(...) 
3. "Para o atendimento do requisito de admissibilidade do 

prequestionamento, não basta a simples citação dos artigos tidos como 
vulnerados no relatório do acórdão recorrido. É necessária a efetiva 
discussão do tema pelo Tribunal a quo, ainda que em sede de embargos de 
declaração" (AgRg no Ag 811.433/RJ, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta 
Turma, DJ 12/3/07). 

(...) 
6. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1049837/RJ, Rel. 

Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 25/05/2009, 
grifei).

Além disso, a ora agravante alega a divergência jurisprudencial com julgados do 

Superior Tribunal de Justiça. Entretanto, não se vislumbra similitude fática entre os casos 

apontados como paradigmas, de modo a caracterizar suficientemente a interpretação legal 

divergente.

A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

Assim, o desrespeito aos requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 

único, do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 
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Federal. Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA; DJ de 15/8/2005).  

Com efeito, o Tribunal a quo assim decidiu a controvérsia dos autos (fl. 421, 

e-STJ):

Apesar de não cumprir ao Poder Judiciário substituir a banca 
examinadora do concurso, deve o mesmo sanar as ilegalidades no processo 
seletivo.

Apresenta a parte autora espelhos das avaliações das provas 
prático-profissionais de outros examinandos que também responderam de forma 
diversa ao gabarito, e foram pontuados de maneira integral.

De fato, se a denominação apresentada na peça paradigma não se 
incluísse entre as respostas aceitas, deveria ser atribuída nota 'zero' no quesito 
para todos os candidatos que a adotassem. No entanto, não foi isso que ocorreu, 
ocorrendo, portanto, afronta ao Princípio da Isonomia.

Assim, tendo em vista a discrepância de tratamento conferido ao 
autor em relação a outros candidatos, deve ser mantida a sentença do MM. Juízo 
a quo.

Portanto, de acordo com o entendimento dessa Corte é inviável analisar a tese 

defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo 

acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o 

óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

  
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
PRESCRIÇÃO. DESÍDIA DOS EXEQUENTES QUE RESTOU AFASTADA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 07/STJ.

1. No caso dos autos, a alteração das conclusões adotadas pela 
Corte de origem no sentido de que não ocorreu a prescrição sob o fundamento de 
que não ficou evidenciada a inércia da parte exequente, bem assim de que o 

Documento: 1356618 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/11/2014 Página  6 de 4



 
 

 

Estado/executado descumpriu as determinações para fornecer a documentação 
necessárias à execução do julgado, exigiria novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em sede de recurso 
especial, a teor do óbice previsto no enunciado nº 7 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça.

2. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 490.747/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 05/05/2014).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0154929-8 AREsp 537.913 / PR

Números Origem:  201401549298  50031095120114047000  50054176020114047000  
PR-50031095120114047000  PR-50054176020114047000

PAUTA: 14/10/2014 JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO DO PARANÁ
ADVOGADO : ANDREY SALMAZO POUBEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCIANO COSTENARO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : TANCREDO RODRIGO FARIA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins - Exame da Ordem OAB

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO DO PARANÁ
ADVOGADO : ANDREY SALMAZO POUBEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCIANO COSTENARO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : TANCREDO RODRIGO FARIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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